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No dia 6 de agosto, o Tribunal de Contas da Uniéo, a Controladoria Geral

da Unido, a Advocacia Gera da Unido e o Ministério da Justica e Seguranca Publica, sob a coordenacéo
do Supremo Tribunal Federal, assinaram Acordo de Cooperacdo para dar mais seguranca juridica aos
acordos de leniéncia e maior efetividade ao combate a corrupcdo. O Acordo de Cooperagao tem como
fundamento:

"Se de uma parte, multiplas séo as instancias de persecucdo do ilicito e de aplicacdo do direito
sancionador, vigora no direito brasileiro o principio dareservade jurisdicdo. Em verdade, por forcado
disposto no art. 5°, inciso XXXV, da Constitui¢ao, (i) de um lado, a aplicagdo da san¢do judicial civil ou
penal apenas pode ser exercida pelo Poder Judiciério; g, (ii) de outro, o reconhecimento de que o ambito
adequado para a solucéo dos conflitos relacionados aos limites constitucionais das competéncias de cada
instituicéo é o Supremo Tribuna Federal, quando provocado.

Ainda, na base desse sistema esta a propria concepcao de Estado Democrético de Direito. Em sua
esséncia, tendo como ponto norteador o valor supremo da Justica, o direito sancionador deve ser
aplicado com respeito aos direitos e garantias fundamentais dos cidadéos e das pessoas juridicas sujeitas
aresponsabilizagéo nas instancias administrativa, civil ou penal. Na aplicacéo do Direito, esta concepcdo
demanda, por parte de todas as institui¢oes, airrestrita observancia as regras de atribui¢éo e competéncia
previstas na Constitui¢c&o ou na legislacdo infraconstitucional .

E de se notar que o Estado Democrético de Direito requer mecanismos de freios e contrapesos ao
exercicio do poder, sendo que a atuacédo do controle externo é mecanismo essencial para atransparéncia
e alegitimac&o democréatica dos atos proferidos pelo Estado, nos termos da Constitui céo.

E dentro desta concepcéo de Estado de Direito que devem atuar as institui¢des incumbidas do combate &
corrupcao e recuperacdo de ativos procedentes do ilicito. Isso impde que os diversos atores publicos
ajam de forma coordenada e em estrita observancia as suas atribui¢des e competéncias | egalmente
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estabel ecidas na matéria. Sem isso, se geram inseguranca juridica, conflitos interingtitucionais,
sobreposi¢cdo de atuagtes, insuficiéncia ou vacuos na atuacao estatal, impunidade e desproporcionalidade
na REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL puni¢Zo das pessoas fisicas e juridicas. Enfim, no se
garante a justa prevencao e combate a corrupgdo.”

O Acordo de Cooperacéo estabel ece uma série de principios e pilares a partir dos quais séo estabel ecidas
ac0es compromissadas que se desdobram em quatro agoes sistémicas e seis agdes operacionais.

Lendo o Acordo de Cooperacéo salta aos olhos o esforgo para buscar coeréncia no confuso sistema de
combate a corrupgdo brasileiro. Temos multiplos 6rgéos encarregados de punir e quem esta submetido a
um processo de investigacdo por corrupcdo esta sujeito, culpado ou inocente, aum terror sem fim. A
investigacao baseada nalegislagdo anticorrupcéo leva ao investigado submeter-se ao inferno de Dante
registrado na famosa frase da obra A Divina Comédia: "V 0s que entrais, abandonai toda a esperanca’.

Tal confusdo sistémicatorna o sistematéo instavel que as empresas que desegjam colaborar tem receio de
fazé-lo, tal o nivel de inseguranca sinalizado pel os agentes publicos naimplementacdo do cipoal
legidativo que existe hoje no Brasil. O receio é de que, nas busca de colaborar, acabem por serem
envolvidos em uma trama de interpretagdes e alternancia de comportamentos do Estado, ao ponto de se
verem, tal como Dante, abandonando toda a esperanca de terem algum resultado positivo com a
colaboragéo.

Portanto, o esforco presente no Acordo de Cooperacdo deve ser saudado como um passo fundamental
para aimplementacéo dos acordos de leniéncia e do esforgos de colaboracdo entre os 6rgéos publicos
encarregados do combate a corrupcao.

Todavia, como ndo podia deixar de ser no Brasil, o esforco de cooperagéo ainda é minado pelo ego
institucional gque marca o nosso Estado. Apesar de prevista a assinatura do Acordo de Cooperacdo pelo
Ministério Publico Federal, a mesma ndo ocorreu. Nalinha de chegada, o Ministério Publico Federal
recusou-se em assinar o Acordo de Cooperacéo sustentando em nota aimprensa que prejudicaria o
combate a corrupc¢do por esvaziar a sua atuacdo institucional. Afirma na nota que:

"(...) o acordo assinado limita inconstitucional mente a atuacéo civel do MPF no enfrentamento da
corrupcao, reduzindo a abrangéncia da misséo outorgada pela Constitui¢cao na protecéo do patrimonio
publico e social (artigo 129, inciso 111 da CF). Isso porque, conforme 0s termos propostos, a atuacéo do
MPF ficariareservada a investigacao criminal de pessoas fisicas, enquanto alegitimidade para a
responsabilizacdo de pessoas juridicas envolvidas em corrupcdo, incluindo a negociacdo e celebracéo de
acordos de leniéncia, caberiaa AGU e a CGU. Para a Comissdo Permanente de A ssessoramento para
Acordos de L eniéncia e Colaboracdo Premiada da 5CCR, responsavel pelo parecer técnico, tal
entendimento decorre de umainadequada interpretacéo literal dalLei n° 12.846/2013, que n&o atende ao
interesse publico, tampouco a Constituicdo da Republica e a legislacéo anticorrupcéo.”

Infelizmente, tal afirmagédo serve apenas para obscurecer arealidade do Acordo de Cooperagéo e
justificar amanutencdo da busca da exclusividade no combate a corrupcéo, exclusividade que foge aos
termos precisos da legislacéo brasileira sobre o tema. Aqui sempre € interessante constatar que, quando
0S proprios interesses estdo em jogo, a flexibilidade interpretativa impera. Interesses que estiveram
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presentes na enorme popul aridade e exposi¢do midiética que dominou a investigacéo contra a corrupgao
no Brasil.

Tal entendimento éinveridico e paraisto ser constatado, transfiro a palavra ao Acordo de Cooperacao:
ACOES OPERACIONAIS

Primeira aco operacional: atuar e fomentar a atuaco das SIGNATARIAS DO ACT de maneira
cooperativa, colaborativa e sistémica, buscando desenvolver uma cultura sobre a necessidade de
chamamento das demai's I nstitui¢des publicas com atuac&o no sistema anticorrupcao brasileiro para
exercicio de suas atribuicdes e competéncias, desenvolvendo, assim, atuagdes conjuntas, com
cooperacao e coordenacdo, especia mente diante de grandes casos de corrupcgédo. Paratanto, as

I nstitui cOes signatarias buscaréo atuar e fomentar atuacdo observando, ao menos, 0s seguintes
parametros.

(...)

(4) aControladoria-Geral da Unido, a Advocacia-Geral da Unido, o Ministério Publico Federal e,
guando for o caso, a Policia Federal, buscar&o atuar de forma coordenada para negociacéo de acordos de
leniéncia e, se cabivel, de paralelos acordos de colaboracéo premiada, afim de que seresolva,
simultaneamente, a responsabilidade de pessoas fisicas e juridicas, conforme o caso, pelosilicitos de
natureza corruptiva descritos naLel no 12.846, de 2013, naLe no 8.429, de 1992, bem como na
legislacdo penal correlata;

(...)

Quarta acéo operacional: apos a celebracdo do acordo de leniéncia, a Controladoria-Geral daUniéo e a
Advocacia-Geral da Uni&o compartilhardo com as demais SIGNATARIAS DO ACT aintegralidade das
informacdes, documentos e demais elementos de prova fornecidos pela empresa colaboradora, sempre
mediante o compromisso de ndo utilizag&o, direta ou indiretamente, dessas informagoes para
sancionamento da empresa colaboradora, e de ndo aplicacdo de sangdo de inidoneidade, suspensdo ou
proibicdo para contratar com a Administracéo Publica, para osilicitos ja resolvidos no escopo do acordo
de leniéncia, observando, ab menos, 0s seguintes parametros: (1) compartilhamento com o Ministério
Publico Federal e a Policia Federal para responsabilizacéo pena das pessoas fisicas envolvidas nos
ilicitos revelados pela empresa colaboradora;

Com este pegueno trecho do acordo, o que surge de forma cristalina ndo é a reducéo do esforco de
cooperacdo, mas o incremento do esforco de cooperacéo de todos 0s 6rgéaos de investigacdo e punicéo,
buscando dar maior coeréncia ao sistema e tornando mais efetiva a colaboragdo. Substitui-se o elemento
concorrencial entre os 6rgaos (quem tem mais midia, quem pune mais, quem arrecada mais, quem tem
mais poder, etc.), pelo elemento cooperativo em que os esforcos de todos sdo coordenados e voltados a
busca de um unico resultado: combater a corrupgéo.

Uma coisa € certac uma vez implementado o acordo, a disposi¢do de colaboragdo pelo setor privado
devera aumentar substancialmente, favorecendo o combate mais efetivo da corrupcéo, ndo como o
exercicio de alguns, mas como o esforco de todos. Esperemos que o Procurador Geral da Republica
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tenha um melhor senso sobre o tema.

Date Created
17/08/2020

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 17/08/2020



